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Nesta edição, fiz as adaptações necessárias da atual Lei do Mandado de 
Segurança (Lei 12.016/2009) ao Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015, 
alterado pelas Leis 13.256/2016, 13.363/2016, 13.465/2017 e 14.195/2021, 
para facilitar a atividade dos que atuam nessa área. 
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